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EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

	 O Prefeito Municipal de Castro, no uso de suas atribui-
ções legais, CONVOCA a população para a realização de Consulta, 
Debate e Audiência Pública, sobre a atualização do Código Tributário 
Municipal de Castro, a ser realizado no Teatro Bento Mossurunga, no 
dia 10 de novembro de 2011, às 8 horas, conforme determina o art. 
4º e o inciso II do art. 43 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 
2001 – Estatuto da Cidade e demais legislações pertinentes:

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 25 de outubro 
de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº  137/2011

	 O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista a necessidade de suprir vaga existen-
te na Procuradoria Geral do Município.

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

Humberto Harvelino Maroneze Advogado 6ª

	 Candidato aprovado no Concurso Público nº 001/2010 a 
comparecer até o dia 18 de novembro de 2011, no horário das 08:30 às 
11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, no Departamento de Recursos Huma-
nos da Prefeitura Municipal de Castro, sito à Praça Pedro Kaled nº 22, 
para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a documentação exigida e 
agendar o exame médico admissional. 

	 O não comparecimento até a data estipulada caracterizará 
desistência, perdendo o candidato os direitos adquiridos em razão de 
sua aprovação no referido concurso.

	 Departamento de Recursos Humanos, 27 de outubro de 
2011.

JOSÉ AUGUSTO FANHA ROSA
Secretário Municipal de Gestão Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº  138/2011

	 O Secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista a necessidade de suprir vagas exis-
tentes na Secretaria Municipal de Esporte e Cultura do município,

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

Flávia Benvenutti Professor 10ª

Jairo José Castro Becher Professor 11ª

	 Candidatos aprovados no Concurso Público nº 001/2011 a 
comparecer até o dia 18 de novembro de 2011, no horário das 08:30 
às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, no Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Castro, sito à Praça Pedro Kaled 
nº 22, para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a documentação 
exigida e agendar o exame médico admissional. 
O não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 
perdendo os candidatos os direitos adquiridos em razão de sua 
aprovação no referido concurso.

	 Departamento de Recursos Humanos, 27 de outubro de 
2011.

JOSÉ AUGUSTO FANHA ROSA
Secretário Municipal de Gestão Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 139/2011 - SMGP/RH

	 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA, no 
uso de suas atribuições, 

	 Considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal de Saúde da falta de servidores, para atendimento aos usuários 
do Sistema Único de Saúde – SUS, especialmente pela implantação de 
serviços na Unidade de Pronto Atendimento - UPA;

	 Considerando o parecer da Procuradoria Geral do Município 
- Memorando nº 457/2011, e, especialmente, pela prevalência do 
interesse público sobre o particular e obrigatoriedade da manutenção 
com qualidade dos serviços essenciais da saúde pública;

	 Considerando a Portaria nº 318/2011 de 27/10/2011, 
que cancela a partir de 27 de outubro de 2011, a licença para tratar 
de interesses particulares, revogando expressamente as Portarias nº 
511/2009, nº 601/2010, nº 106/2010 e nº 120/2010;

	 Conforme o Art. 89, §2º e §4º, da Lei Complementar nº 
13/2007 – Estatuto dos Servidores Municipais, combinado com o Art. 
139 do mesmo diploma legal, alterada pela Lei Complementar nº 
21/2008, como se descreve:

	 Art. 89. A critério da Administração, poderá ser concedida 
ao servidor ocupante de cargo efetivo, licença sem remuneração, para 
tratar  de interesses particulares, pelo 	 prazo de dois   anos    
consecutivos, prorrogável por iguais períodos,  enquanto   houver   
interesse  da Administração na concessão.

	 §1º […]

	 §2º No interesse da Administração, a licença concedida 
poderá ser  cancelada a qualquer tempo, com aviso prévio de 30 (trinta) 
dias ao servidor.

	 §3º […]

	 §4º Antes da realização de concurso público, os servidores 
licenciados serão convocados para reassumirem as vagas de seu 
cargo, sendo canceladas as licenças, independente do período de sua 
concessão; não havendo manifestação do interesse dos mesmos para 
o retorno no prazo estipulado, iniciar-se-á contagem de prazo para 
abandono de cargo, nos termos do art. 139 da Lei Complementar nº 
13/2007 – Estatuto dos Servidores Municipais.

	 Art. 139.  Configura abandono de cargo a ausência sem 
justificativa do servidor ao serviço, por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos,

C O N V O C A

1.- ALINE CRISTINA KOWALSKI DA MOTTA –   Matrícula nº 21881-1, 
RG nº 6.862.168-2, Auxiliar de Saneamento,
2.- CARLA CRISTINA WEINERT IEZAK, Matrícula nº 1460.51, RG nº 
5.365.799-0, Auxiliar de Enfermagem,
3.- MARINEZ KRELLING, Matrícula nº 1690.0, RG nº 1.378.702-6, 
Escriturária,
4.- PATRÍCIA MARTINS WEIGERT, Matrícula nº 1897.00, RG nº 
6.336.001-5, Auxiliar de Enfermagem, 

lotadas na Secretaria Municipal de Saúde – Castro - PR, para 
comparecerem ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Castro, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da 
publicação deste, para reassumirem a vaga de seu cargo, junto à 
Secretaria Municipal de Saúde, ficando, ainda as servidoras notificadas 
que o não comparecimento no prazo estipulado fará com que seja 
iniciada a contagem do prazo de 30 (trinta) dias para caracterizar 
abandono de emprego, nos termos do Art. 139 da lei Complementar nº 
13/2007 – Estatuto dos Servidores Municipais.

	 Prefeitura Municipal de Castro - PR – SMGP/RH, em 27 de 
outubro de 2011.

JOSÉ AUGUSTO FANHA ROSA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

LEIS

LEI Nº 2419/2011

	 SÚMULA:  “ AUTORIZA  O   PODER   EXECUTIVO  
MUNICIPAL ABRIR   CRÉDITO   ADICIONAL   ESPECIAL   NO   
VALOR   DE R$  2.000.000,00   (DOIS MILHÕES DE REAIS), E  DÁ  
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

              ART. 1º – ESTA LEI AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL 
A EFETUAR A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CASTRO,  PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, NO VALOR DE R$ 2.000.000,00 (DOIS MILHÕES DE REAIS),  
E APROPRIADO NA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
TURISMO
12.002 – DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
22.664.0010.1021 – IMPLANTAÇÃO DO DISTRITO INDUSTRIAL
4.4.90.61.00.00 –AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
1000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$ 2.000.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL                                 R$ 2.000.000,00 

	 ART. 2º - PARA COBERTURA DO CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, DE CONFORMIDADE COM O ART.1º DESTA LEI, 
SERÁ UTILIZADO O PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO – 
RECURSOS LIVRES.

              ART. 3º – OS CRÉDITOS ADICIONAIS ESPECIAIS SERÃO 
APROPRIADOS DE ACORDO COM A EFETIVAÇÃO DO EXCESSO  
DE ARRECADAÇÃO.



atos oficiais - EXECUtivo
Prefeitura Municipal de Castro -  28 de outubro de 2011

Boletim Informativo do 
Município de Castro

2

Boletim Informativo do Município de Castro - nº 298 - Tiragem de 1.000 exemplares.  Responsável: Dr. Ronie Cardoso Filho (OAB/ 13.456).

Empresa responsável pelo planejamento gráfico, diagramação, impressão

  e distribuição do Boletim Oficial do Município de Castro 

	 ART. 4º - FICA ALTERADO O PPA – PLANO PURIANUAL, APROVADO PELA LEI Nº 2036/2009, 
DE 13/11/2009 E LDO – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, EXERCÍCIO DE 2011, APROVADA PELA 
LEI Nº 2182/2010, DE 30/06/2010, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESTA LEI.  

	 ART.   5º -  ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS 
DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 24 DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2420/2011

	 SÚMULA: Autoriza doação de imóvel para a Empresa CARGILL AGRÍCOLA S/A., e dá outras 
providências.

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

	 Art. 1º Autoriza o Poder Executivo Municipal a proceder doação, com encargos, à empresa 
CARGILL AGRÍCOLA S.A., pessoa jurídica de Direito Privado, CNPJ n° 60.498.706/0001-57, com sede na 
Avenida Morumbi, nº. 8234, Brooklin, São Paulo/SP, de área contendo 31,52 alqueires, extraídos de terreno 
rural, matriculado sob nº 5.112 junto ao Registro Geral de Imóveis, cuja descrição e caminhamento é o 
constante do Anexo Único desta Lei.

	 Art. 2º A doação destina-se à instalação de empresa âncora no projeto de construção de um 
COMPLEXO INDUSTRIAL URBANO destinado à BIOREFINARIA para o processamento de milho para 
obtenção de xarope de glucose, maltose, amidos naturais e amidos modificados, dentre outros produtos, para 
comercialização e consumo pelas empresas satélites que vierem a se instalar no Município.

	 Art. 3º A doação fica condicionada aos seguintes encargos expressos:
a) Iniciar a instalação da empresa no Município no prazo de até 01 (um) ano, mediante investimento estimado 
de R$ 350 milhões; 
b) Iniciar a operacionalização de suas atividades no processamento do milho para obtenção de xarope de 
glucose, maltose, amidos naturais e amidos modificados, no prazo de até 03 (três) anos após iniciadas as obras, 
salvo atrasos por parte do poder público, inclusive para a emissão das licenças, permissões ou autorizações 
necessárias às operações da CARGILL, assim como na hipótese de ocorrência de eventos caracterizados como 
força maior ou caso fortuito, os quais possam impedir ou retardar o início das atividades ora descritas; 
c) Informar o MUNICÍPIO sobre o cronograma das obras de terraplenagem com antecedência mínima de 60 
dias de seu início; 
d) Oferecer aproximadamente 200 (duzentos) empregos diretos e 600 (seiscentos) empregos indiretos; 
e) Capacitar permanentemente os seus profissionais, podendo interagir com instituições da esfera estadual e/
ou federal (SESI/SENAI) para capacitação e formação de pessoal local; 
f) Atender a legislação de meio-ambiente na instalação e atividades desenvolvidas; 
g) Envidar seus melhores esforços razoáveis para fomentar a instalação de empresas satélites para a criação 
da BIOREFINARIA no COMPLEXO INDUSTRIAL URBANO com serviços e infraestrutura compartilhados; 
h) Envidar seus melhores esforços razoáveis para trazer os programas disponíveis da Fundação CARGILL para 
o município de Castro. 
i) Envidar seus melhores esforços razoáveis para manter permanente entrosamento com as partes envolvidas 
no presente Termo de Compromissos e Obrigações, prestando informações disponíveis referentes ao 
cumprimento das obrigações assumidas, quando solicitadas. 

	 Art. 4º Outras condições poderão ser estabelecidas por ocasião da outorga da Escritura Pública de 
Doação a ser firmada pelo Executivo Municipal e pela Empresa Cargill Agrícola S/A.

	 Art. 5º Os prazos aqui estabelecidos, quando não expressos, serão contados a partir da data da 
publicação da presente lei.

	 Art. 6º O não cumprimento de qualquer condição estabelecida implica na rescisão da doação, com 
imediata reversão do imóvel ao Patrimônio Público do Município, independentemente de qualquer indenização, 
mesmo a de benfeitorias acessadas.

	 Art. 7º Fica o Executivo Municipal autorizado a consentir e anuir na eventual oneração específica do 
imóvel doado, por hipoteca junto a instituições financeiras, no caso de financiamentos destinados a edificação 
ou alocação de recursos para compra de equipamentos e capital de giro.

	 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 24 de outubro de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2421/2011
  
	 SÚMULA: “Amplia o número de vagas para o cargo de assistente social, guardião, orientador de 
trânsito e técnico em recursos humanos no quadro de provimento efetivo – PCCS - Geral.”

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

	 Art. 1º  AMPLIA  de 10 (dez) para 12 (doze) o número de vagas para o cargo de assistente social 
no quadro de provimento efetivo, Grupo Especialista, Classe inicial G5, constante do Anexo VI da Lei nº 
1580/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Geral.

	 Art. 2º  AMPLIA  de 80 (oitenta) para 90 (noventa) o número de vagas para o cargo de guardião no 
quadro de provimento efetivo, Grupo Auxiliar, Classe inicial G2, constante do Anexo VI da Lei nº 1580/2007 – 
Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Geral.

	 Art. 3º  AMPLIA  de 10 (dez) para 25 (vinte e cinco) o número de vagas para o cargo de orientador 
de trânsito no quadro de provimento efetivo, Grupo Assistente, Classe inicial G3, constante do Anexo VI da Lei 
nº 1580/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Geral.

	 Art. 4º  AMPLIA  de 03 (três) para 08 (oito) o número de vagas para o cargo de técnico em recursos 
humanos no quadro de provimento efetivo, Grupo Assistente Técnico, Classe inicial G4, constante do Anexo 
VI da Lei nº 1580/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Geral.

	 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

               Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 24 de outubro de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2422/2011
  
	 SÚMULA: “Amplia o número de vagas para o cargo de psicólogo no quadro de provimento efetivo 
– PCCS - Saúde.”

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

	 Art. 1º  AMPLIA  de 04 (quatro) para 06 (seis) o número de vagas para o cargo de psicólogo no 
quadro de provimento efetivo, Grupo Especialista, Classe inicial S5, constante do Anexo VII da Lei nº 1581/2007 
– Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 24 de outubro de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL
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LEI N° 2423/2011

	 SÚMULA: Denomina o “Parque de Natal Takeshi Maeda”, 
nesta cidade de Castro.

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

	 Art. 1º Fica denominado “Parque de Natal Takeshi Maeda” o 
parque de natal localizado na Praça João José de Farias, nesta cidade de 
Castro. 

	 Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 24 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2424/2011

	 SÚMULA:    “ AUTORIZA  O   PODER    EXECUTIVO    
MUNICIPAL ABRIR   CRÉDITO    ADICIONAL   SUPLEMENTAR    
NO     VALOR DE    R$   790.000,00   (SETECENTOS E NOVENTA MIL 
REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

              ART. 1º – ESTA LEI AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A 
EFETUAR A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CASTRO,  PARA O 
EXERCÍCIO DE 2011, NO VALOR DE R$ 790.000,00 (SETECENTOS 
E NOVENTA MIL REAIS)  E APROPRIADO NAS SEGUINTES  
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.005 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E VALORIZ DOS 
PROF EDUC	
12.361.0011.2054 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.1.90.11.00.00 –  VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
01101 - FUNDEB 60% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 600.000,00
        
10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.005 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E VALORIZ DOS 
PROF EDUC	
12.361.0011.2054 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.1.90.13.00.00 –  OBRIGAÇÕES PATRONAIS
01101 - FUNDEB 60% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 130.000,00

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
01101 - FUNDEB 60% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 60.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                          R$ 790.000,00 

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR,  DE CONFORMIDADE COM O ART. 
1º DESTA LEI, SERÁ UTILIZADO O  RECURSO PROVENIENTE  DO 
CANCELAMENTO  DA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA,  A SEGUIR 
ESPECIFICADA:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 790.000,00

TOTAL DA REDUÇÃO                                                           R$ 790.000,00 

	 ART. 3º - FICA ALTERADO O PPA – PLANO PURIANUAL, 
APROVADO PELA LEI Nº 2036/2009, DE 13/11/2009 E LDO – 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, EXERCÍCIO DE 2011, 
APROVADA PELA LEI Nº 2182/2010, DE 30/06/2010, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DESTA LEI.  

	 ART.   4º -  ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA 
PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 
26  DE  OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2425/2011

	 SÚMULA:    “ AUTORIZA  O   PODER    EXECUTIVO    
MUNICIPAL ABRIR   CRÉDITO    ADICIONAL   SUPLEMENTAR    NO     
VALOR DE    R$   6.500,00   (SEIS  MIL   E  QUINHENTOS  REAIS),  E   
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

              ART. 1º – ESTA LEI AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A 
EFETUAR A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CASTRO,  PARA O 
EXERCÍCIO DE 2011, NO VALOR DE R$ 6.500,00 (SEIS MIL E 
QUINHENTOS REAIS)  E APROPRIADO NA SEGUINTE  DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:
11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA
11.003 – DEPARTAMENTO TÉCNICO ESPORTIVO	
27.243.0008.6010 – MANUTENÇÃO E DESENV DO PROGRAMA 
CASTRO TEM ESPORTE E LAZER 
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 6.500,00
        
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                              R$ 6.500,00 

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR,  DE CONFORMIDADE COM O ART. 
1º DESTA LEI, SERÁ UTILIZADO O  RECURSO PROVENIENTE  DO 
CANCELAMENTO  DA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA,  A SEGUIR 
ESPECIFICADA:

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA
11.003 – DEPARTAMENTO TÉCNICO ESPORTIVO	
27.812.0020.2070 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
PROGRAMA CASTRO - PR
3.3.90.31.00.00 – PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS CIENTIF. 
DESPORT E OUTRAS
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 6.500,00

TOTAL DA REDUÇÃO                                                           R$ 6.500,00 

	 ART. 3º - FICA ALTERADO O PPA – PLANO PURIANUAL, 
APROVADO PELA LEI Nº 2036/2009, DE 13/11/2009 E LDO – 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, EXERCÍCIO DE 2011, 
APROVADA PELA LEI Nº 2182/2010, DE 30/06/2010, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DESTA LEI.  

	 ART.   4º -  ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA 
PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 
26  DE  OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2426/2011

	 SÚMULA:  “  AUTORIZA O  PODER   EXECUTIVO  
MUNICIPAL ABRIR   CRÉDITO    ADICIONAL    ESPECIAL     NO      
VALOR DE   R$  180.000,00  (CENTO E OITENTA MIL REAIS),   E    DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

              ART. 1º – ESTA LEI AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL 
A EFETUAR A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CASTRO,  PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, NO VALOR DE R$ 180.000,000 (CENTO E OITENTA MIL 
REAIS) E APROPRIADO À SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.005 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E VALORIZ DOS 
PROF EDUC	
12.361.0011.2054 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
4.4.90.61.00.00 –  AQUISIÇÃO DE IMOVEIS
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 180.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL                                     R$ 180.000,00

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTA LEI, SERÁ 
UTILIZADO O  RECURSO PROVENIENTE  DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA,  A SEGUIR ESPECIFICADA:                        

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.1.90.16.00.00 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL 
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 70.000,00

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 20.001,00

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.3.90.36.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
FISICA
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 49.999,00
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10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 40.000,00

TOTAL DA REDUÇÃO                                                       R$ 180.000,00

	 ART. 3º – A INCLUSÃO DA NATUREZA DE DESPESA 
4.4.90.61.00.00 – AQUISIÇÃO DE IMOVEIS, DEVE-SE AO FATO 
DE NÃO ESTAR PREVISTO NA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

              ART. 4º - FICA ALTERADO O PPA – PLANO PURIANUAL, 
APROVADO PELA LEI Nº 2036/2009, DE 13/11/2009 E LDO – 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, EXERCÍCIO DE 2011, 
APROVADA PELA LEI Nº 2182/2010, DE 30/06/2010, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DESTA LEI.  

	 ART. 5º -  ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA 
PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 
26 DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2427/2011

	 SÚMULA:  “  AUTORIZA  O   PODER   EXECUTIVO   
MUNICIPAL ABRIR   CRÉDITO   ADICIONAL   SUPLEMENTAR   NO   
VALOR DE    R$  292.000,00   (DUZENTOS   E   NOVENTA  E  DOIS  
MIL REAIS), E  DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

              ART. 1º – ESTA LEI AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL 
A EFETUAR A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CASTRO,  PARA O 
EXERCÍCIO DE 2011, NO VALOR DE R$ 292.000,00 (DUZENTOS E 
NOVENTA E DOIS MIL REAIS),  E APROPRIADO NAS SEGUINTES 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
06.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO 
ORÇAMENTARIO E DES. DE PROJETOS
04.121.0003.2021 – ATIVIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE 
PLANEJ. ORÇAM. E DES. DE PROJETOS
3.3.90.35.00.00 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 22.000,00

12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
TURISMO	
12.002 – DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
22.661.0017.2073 – DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 200.000,00

14 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
14.002 – DEPARTAMENTO DE PAVIMENTAÇÃO URBANA
26.451.0013.1012 –MANUTENÇÃO  DO PROGRAMA DE CONSTR E 
RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTOS
4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 70.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                          R$ 292.000,00 

	 ART. 2º - PARA COBERTURA DO CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART.1º DESTA LEI, 
SERÁ UTILIZADO O PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO – 
RECURSOS LIVRES.

	 ART. 3º – OS CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES 
SERÃO APROPRIADOS DE ACORDO COM A EFETIVAÇÃO DO 
EXCESSO  DE ARRECADAÇÃO.

	 ART. 4º - FICA ALTERADO O PPA – PLANO PURIANUAL, 
APROVADO PELA LEI Nº 2036/2009, DE 13/11/2009 E LDO – 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, EXERCÍCIO DE 2011, 
APROVADA PELA LEI Nº 2182/2010, DE 30/06/2010, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DESTA LEI.  

	 ART.   5º -  ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA 
PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 
26 DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2428/2011

	 SÚMULA:  “ AUTORIZA  O   PODER   EXECUTIVO  
MUNICIPAL ABRIR   CRÉDITO   ADICIONAL   ESPECIAL   NO   VALOR   
DE R$  140.000,00   (CENTO   E   QUARENTA   MIL  REAIS),  E  DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

              ART. 1º – ESTA LEI AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL 
A EFETUAR A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CASTRO,  PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, NO VALOR DE R$ 140.000,00 (CENTO E QUARENTA 
MIL REAIS),  E APROPRIADO NAS SEGUINTES DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS:
16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
16.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS
15.451.0013.2047 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE 
CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
01000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$ 50.000,00

16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
16.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS
15.451.0013.2047 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE 
CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA 
01000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$ 20.000,00

16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
16.003 – SUPERINTENDÊNCIA DE SANEAMENTO BÁSICO  
URBANO
15.451.0013.2085 – PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DE PARQUES 
E ÁREAS VERDES
3.3.90.30.00.00 –MATERIAL DE CONSUMO 
01000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$ 25.000,00 

16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
16.003 – SUPERINTENDÊNCIA DE SANEAMENTO BÁSICO  
URBANO
17.512.0021.2048 – MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE 
SANEAMENTO BÁSICO URBANO
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO
01000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$ 45.000,00
                  
TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL                                      R$ 140.000,00 

	 ART. 2º - PARA COBERTURA DO CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, DE CONFORMIDADE COM O ART.1º DESTA LEI, 
SERÁ UTILIZADO O PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO – 
RECURSOS LIVRES.

	 ART. 3º – OS CRÉDITOS ADICIONAIS ESPECIAIS SERÃO 
APROPRIADOS DE ACORDO COM A EFETIVAÇÃO DO EXCESSO  
DE ARRECADAÇÃO.

	 ART. 4º - FICA ALTERADO O PPA – PLANO PURIANUAL, 
APROVADO PELA LEI Nº 2036/2009, DE 13/11/2009 E LDO – 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, EXERCÍCIO DE 2011, 
APROVADA PELA LEI Nº 2182/2010, DE 30/06/2010, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DESTA LEI.  

	 ART.   5º -  ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA 
PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 
26 DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2429/2011

	 SÚMULA:  “  AUTORIZA O  PODER   EXECUTIVO  
MUNICIPAL ABRIR   CRÉDITO    ADICIONAL    ESPECIAL     NO      
VALOR DE   R$  13.000,00  (TREZE   MIL   REAIS),    E     DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

              ART. 1º – ESTA LEI AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL 
A EFETUAR A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CASTRO,  PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, NO VALOR DE R$ 13.000,000 (TREZE MIL REAIS) E 
APROPRIADO À SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA	
05.003 – DEPARTAMENTO DE PATRIMÕNIO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS	
04.122.0013.2014 – ADMINISTRAÇÃO  DOS  CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS
4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
01511 – TAXAS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - EXERC.CORRENTE
R$ 13.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL                                        R$ 13.000,00

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTA LEI, SERÁ 
UTILIZADO O  RECURSO PROVENIENTE  DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA,  A SEGUIR ESPECIFICADA:                        

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA	
05.003 – DEPARTAMENTO DE PATRIMÕNIO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS	
04.122.0013.2014 – ADMINISTRAÇÃO  DOS  CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS
4.4.90.61.00.00 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
01511 – TAXAS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - EXERC.CORRENTE
R$  13.000,00

TOTAL DA REDUÇÃO                                                         R$ 13.000,00

	 ART. 3º – A INCLUSÃO DA NATUREZA DE DESPESA 
4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES, DEVE-SE AO FATO 
DE NÃO ESTAR PREVISTO NA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA.

	 ART. 4º - FICA ALTERADO O PPA – PLANO PURIANUAL, 
APROVADO PELA LEI Nº 2036/2009, DE 13/11/2009 E LDO – 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, EXERCÍCIO DE 2011, 
APROVADA PELA LEI Nº 2182/2010, DE 30/06/2010, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DESTA LEI.  
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	 ART. 5º -  ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA 
PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 
26 DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2430/2011
  
	 SÚMULA: “Cria vagas de professor de educação física nos 
serviços municipais de saúde.”

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

	 Art. 1º  CRIA permanentemente 6 (seis) vagas de professor 
de educação física no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, para 
atendimento aos programas decorrentes do Pacto Pela Saúde, do sistema 
SUS, em especial os de diretrizes para a Saúde Mental (Lei 10.126/2001, 
da viação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (Portaria nº 154/2008) 
e da Política Nacional de Integração da Pessoa com Deficiência (Decreto 
nº 3298/1999).

	 Art. 2º O provimento das vagas dar-se-á através do 
chamamento de candidato regularmente aprovados em concurso público 
ou transferência de funcionários do quadro permanente, em ambos os 
casos, com formação em educação físisca, para tal função concursados.

	 Art. 3º O sistema remuneratório, de avanços funcionais, carga 
horária e demais obrigações e vantagens, pelo princípio da isonomia, são 
aqueles previstos pela Lei nº 2287/2011.

	 Art. 4º Os professores de educação física alocados nas vagas 
criadas pela presente Lei estarão afetos exclusivamente à Secretaria 
Municipal de Saúde, sendo vedado o acúmulo de jornadas em outros 
setores do serviço público municipal em regime de horas-extras ou 
serviços extraordinários.

	 Art. 5º Sem prejuízo do disposto pela Lei 9696/1998 (Lei do 
Professor de Educação Física) e das disposições do Conselho Federal de 
Educação Física, estarão afetas aos professores de educação física lotados 
nos serviços municipais de saúde as atividades físicas, em suas diversas 
manifestações, que contribuam para a capacitação ou o restabelecimento 
de níveis adequados de desempenho e condicionamento fisiocorporal de 
seus beneficiários, visando à consecução do bem-estar e da qualidade da 
vida individual e coletiva.

	 Art. 6º As despesas decorrentes da implantação desta lei 
serão custeadas pelos recursos orçamentários próprios da Secretaria de 
Saúde .

	 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

               Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 26 de outubro 
de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2431/2011
  
	 SÚMULA: “Cria vagas de professor de educação física 
nas Secretarias Municipais de Esporte e Cultura, e da Criança e  
Desenvolvimento Social.”

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

	 Art. 1º  CRIA permanentemente 30 (trinta) vagas de professor 
de educação física a serem distribuídas entre as Secretarias Municipais 
de Esporte e Cultura, e da Criança e Desenvolvimento Social, conforme 
programas próprios de atendimento à população nesses setores.

	 Art. 2º O provimento das vagas dar-se-á através do 
chamamento de candidatos regularmente aprovados em concurso 
público ou transferência de funcionários do quadro permanente, em 
ambos os casos, com formação em educação física, para tal função 
concursados.

	 Art. 3º O sistema remuneratório, de avanços funcionais, carga 
horária e demais obrigações e vantagens, pelo princípio da isonomia, são 
aqueles previstos pela Lei Municipal nº 2287/2011.

	 Art. 4º Os professores de educação física alocados nas vagas 
criadas pela presente Lei, estarão afetos aos serviços das Secretarias 
Municipais de Esporte e Cultura ou da Criança e Desenvolvimento Social, 
ficando vedado o partilhamento ou acúmulo de jornadas com os setores 
da Saúde ou Educação.

	 Parágrafo Único – Em atendimento às atividades específicas 
das Secretarias Municipais do Esporte e Cultura, e da Criança e 
Desenvolvimento Social, a jornada laboral dos professores de educação 
física nelas lotados poderá ser feito em horário vespertino e aos fins-de-
semana.

	 Art. 5º Sem prejuízo do disposto pela Lei 9696/1998 (Lei do 
Professor de Educação Física) e das disposições do Conselho Federal 
de Educação Física, estarão afetas aos professores de educação física 
lotados nas Secretarias Municipais de Esporte e Cultura, e da Criança 
e Desenvolvimento Social as atividades físicas, nas suas diversas 
manifestações – ginásticas, exercícios físicos, desportos, jogos, lutas, 
capoeira, artes marciais, danças, atividades rítmicas, expressivas e 
acrobáticas, musculação, lazer, recreação, reabilitação, ergonomia, 
relaxamento corporal, ioga, exercícios compensatórios à atividade 
laboral e do cotidiano e outras práticas corporais, contribuindo para a 
capacitação e restabelecimento de níveis adequados de desempenho 
e condicionamento fisiocorporal dos seus beneficiários, visando à 
consecução do bem-estar e da qualidade de vida, da consciência, da 
expressão e estética do movimento, contribuindo ainda, para consecução 
da autonomia, da auto-estima, da cooperação, da solidariedade, da 
integração, da cidadania, das relações sociais e a preservação do meio 
ambiente, observados os preceitos de responsabilidade, segurança, 
qualidade técnica e ética no atendimento individual e coletivo.

	 Art. 6º As despesas decorrentes da implantação desta Lei 
serão custeadas pelos recursos orçamentários próprios da secretaria 
municipal de lotação dos funcionários ocupantes das vagas ora criadas.

	 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

               Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 26 de outubro 
de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2432/2011

	 Denomina Ruas do Distrito de Abapan, neste Município.

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

   	 Art. 1º. Dá o nome de Lothario Machado de Souza à Rua 1, no 
Distrito de Abapan, neste Município.

   	 Art. 2°. Dá o nome de Cecília Machado à Rua 2 , no Distrito 
de Abapan, neste Município.

        	 Art. 3°. Dá o nome de Waldemar Woellner à Rua 3 , no 
Distrito de Abapan, neste Município.

    	 Art. 4°. Dá o nome de Jeronimo Sviercoski à Rua 4, no Distrito 
de Abapan, neste Município.

    	 Art. 5°. Dá o nome de Pedro Lameu à Rua 5, no Distrito de 
Abapan, neste Município.

             	 Art. 6°. Dá o nome de Claudiano Machado à Rua 6, no Distrito 
de Abapan, neste Município.

            	 Art. 7°. Dá o nome de Joani Pereira Canani à Rua 7, no Distrito 
de Abapan, neste Município.

   	 Art. 8°. Dá o nome de Ivo Kogut à Rua 8, no Distrito de 
Abapan, neste Município.

  	 Art. 9°. Dá o nome de Mathias Lazarini à Rua 9, no  Distrito de 
Abapan, neste Município.

       	 Art. 10. Dá o nome de Adolfo Woellner à Rua 10, no Distrito 
de Abapan, neste Município.

 	 Art. 11. Dá o nome de Prof ª Alzira Woellner Sviercoski à Rua 
11, no Distrito de Abapan, neste Município.

        	 Art. 12. Dá nome de Jango Macedo à Rua 12, no Distrito de 
Abapan, neste Município.

           	 Art. 13. Dá nome de Afonso Franco de Souza à Rua 13, no 
Distrito de Abapan, neste Município.

          	 Art. 14. Dá nome de Abílio Fontenelli à Rua 14, no Distrito de 
Abapan, neste Município.

         	 Art. 15. Dá nome de Joaquim Fernandes à Rua 15, no Distrito 
de Abapan, neste Município.

        	 Art. 16.  São partes integrantes desta Lei:

          	 Anexo I : Mapas com a localização numérica que serve de 
referência para indicação das ruas acima nominadas.

        	 Anexo II : Mapa demonstrando as vias existentes no Distrito 
de Abapan, neste Município.

         	 Art. 17°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 26 de outubro 
de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL
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LEI Nº 2433/2011
  
	 SÚMULA: “Cria o cargo de Gari no quadro de Cargos, Carreiras e Salários e dá outras providências.”

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

	 Art. 1º  CRIA o cargo de Gari no quadro de cargos, carreiras e salários do Município de Castro, no 
âmbito da Lei nº 1580/2007.

	 Art. 2º O cargo de Gari comporá o grupo auxiliar operacional, com escolaridade mínima de 4ª série 
do ensino fundamental, conforme previsto pelo Art. 6º da Lei nº 1580/2007.

	 Art. 3º A descrição das atribuições do cargo de Gari, que passam a fazer parte do Anexo VII da Lei 
nº 1580/2007 são as seguintes:
Efetuar a limpeza de ruas, parques, jardins e outros logradouros públicos, varrendo-os e coletando os 
detritos ali acumulados, para manter os referidos locais em condições de higiene e trânsito. Varrer o local, 
utilizando diversos tipos de vassouras, para deixá-lo limpo. Reunir ou amontoar a poeira, fragmentos e detritos, 
empregando ancinho ou outros instrumentos, para recolhê-los nos montes de lixo, despejando-os em latões, 
cestos e outros depósitos apropriados, para facilitar a coleta e transporte. Transportar o lixo até o local e 
despejo.

	 Art. 4º As atribuições previstas no Art. 3º da presente Lei deixam de fazer parte daquelas previstas 
ao cargo de Auxiliar de Serviços, conforme disposto pela Lei nº 1580/2007.

	 Art. 5º Para os fins desta Lei, são criadas no quadro de vagas de provimento efetivo constante do 
Anexo VI da Lei nº 1580/2007, 30 (trinta) vagas do cargo de Gari.

	 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

               Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 26 de outubro de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2434/2011
  
	 SÚMULA: “Amplia o número de vagas de diversos cargos no quadro de provimento da área de 
Saúde do Município de Castro.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

	 Art. 1º  AMPLIA  de 01(um) para 4 (quatro) o número de vagas para o cargo de Assistente Social no 
quadro de provimento efetivo, Grupo Especialista na Saúde, Classe inicial S5, constante do Anexo III e VII da Lei 
nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 2º  AMPLIA  de 06 (seis) para 9 (nove) o número de vagas para o cargo de Auxiliar de Farmácia 
no quadro de provimento efetivo, Grupo Assistente na Saúde, Classe inicial S3, constante do Anexo III e VII da 
Lei nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 3º  AMPLIA  de 30 (trinta) para 35 (trinta e cinco) o número de vagas para o cargo de Dentista 
no quadro de provimento efetivo, Grupo Especialista na Saúde, Classe inicial S5, constante do Anexo III e VII da 
Lei nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 4º  AMPLIA  de 25 (vinte e cinco) para 35 (trinta e cinco) o número de vagas para o cargo de 
Enfermeiro no quadro de provimento efetivo, Grupo Especialista na Saúde, Classe inicial S5, constante do 
Anexo III e VII da Lei nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 5º  AMPLIA  de 09 (nove) para 12 (doze) o número de vagas para o cargo de Bioquímico no 
quadro de provimento efetivo, Grupo Especialista na Saúde, Classe inicial S5, constante do Anexo III e VII da Lei 
nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 6º  AMPLIA  de 02 (dois) para 05 (cinco) o número de vagas para o cargo de Farmacêutico no 
quadro de provimento efetivo, Grupo Especialista na Saúde, Classe inicial S5, constante na Lei nº 2364/2011 – 
Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 7º  AMPLIA de 08 (oito) para 10 (dez) o número de vagas para o cargo de Fisioterapeuta no 
quadro de provimento efetivo, Grupo Especialista na Saúde, Classe inicial S5, constante do Anexo III e VII da Lei 
nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 8º  AMPLIA de 03 (três) para 05 (cinco) o número de vagas para o cargo de Fonoaudiólogo no 
quadro de provimento efetivo, Grupo Especialista na Saúde, Classe inicial S5, constante do Anexo III e VII da Lei 
nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 9º  AMPLIA de 01 (um) para 02 (dois) o número de vagas para o cargo de Nutricionista no 
quadro de provimento efetivo, Grupo Especialista na Saúde, Classe inicial S5, constante do Anexo III e VII da Lei 
nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 10  AMPLIA de 01 (um) para 04 (quatro) o número de vagas para o cargo de Técnico de 
Laboratório no quadro de provimento efetivo, Grupo Assistente Técnico na Saúde, Classe inicial S4, constante 
do Anexo III e VII da Lei nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 11  AMPLIA de 10 (dez) para 15 (quinze) o número de vagas para o cargo de Técnico em Higiene 
Dental no quadro de provimento efetivo, Grupo Assistente Técnico na Saúde, Classe inicial S4, constante do 
Anexo III e VII da Lei nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 12  AMPLIA de 03 (três) para 09 (nove) o número de vagas para o cargo de Técnico em 
Radiologia no quadro de provimento efetivo, Grupo Assistente Técnico na Saúde, Classe inicial S4, constante 
do Anexo III e VII da Lei nº 1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 13  AMPLIA de 04(quatro) para 07 (sete) o número de vagas para o cargo de Telefonista no 
quadro de provimento efetivo, Grupo Auxiliar na Saúde, Classe inicial S2, constante do Anexo III e VII da Lei nº 
1581/2007 – Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município – Saúde.

	 Art. 14  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

               Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 26 de outubro de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2435/2011

	 Súmula: Prorroga prazo do Programa de Recuperação de Crédito Fiscal Municipal para o exercício 
de 2011.

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

	 Art. 1º PRORROGA  até 10 de novembro de 2011 o prazo do Programa de Recuperação de Crédito 
Fiscal Municipal – REFIS 2011.

	 Parágrafo único. Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei nº 2390/2011.

	 Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 26 de outubro de 2011

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2436/2011

	 SUMULA: Declara de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO PRESBITERIANA VALE DA ESPERANÇA.   

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO decretou e eu, PREFEITO MUNICIPAL sanciono esta Lei:

	 Art. 1º - Declara de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO PRESBITERIANA VALE DA ESPERANÇA, 
Rua Comendador Manoel Inácio, nº. l.529, CEP 84.172-050, neste município, registrada com CNPJ 
11.225.940/0001-03	 .

	 Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 26 de outubro de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETOS

DECRETO Nº 834/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições,
	 considerando as aprovações em Concurso Público para o Cargo de Professor – Edital nº 001/2009 – onde 
se encontram indicadas as localidades das vagas para: Distrito de Abapan; Distrito de Socavão, área urbana e área rural;
	 considerando as aprovações em Concurso Público – Edital n° 001/2011 – cargo de Professor para as 
atividades de Educação Física, conforme Art. 26 - § 3º da Lei nº 9394/96 - LDB - alterada pela Lei nº 10.793 , de 
1º.12.2003, e,
	 em conformidade com a Lei n° 2287/2011, que disciplina a Reestruturação e Gestão do Plano de Carreira 
dos Profissionais do Magistério Público Municipal, a qual estabelece em seu Art. 6° que a Carreira do Magistério Público 
Municipal é integrada pelo cargo único de provimento efetivo de Professor, resolve:

	 Art. 1° - RETIFICAR o art. 1° dos Decretos, adiante listados, com a nomeação dos servidores concursados 
para o cargo de PROFESSOR, ratificando as demais disposições daqueles e seus efeitos legais, a partir da data de sua 
publicação:

CARGO: PROFESSOR – LEI Nº 2287/2011

Nº Decreto Servidores Nomeados Data Publicação Boletim Informativo Classe

63/2011 Maria do Carmo Maldonado 18/02/11 260 P3

64/2011 Ivonete Machado Teixeira 18/02/11 260 P2

65/2011 Patrícia da Silva Strickert Rodrigues 18/02/11 260 P1

66/2011 Ana Aparecida Zanelatto 18/02/11 260 P1

102/2011 Beatriz Fernandes Correa 11/03/11 263 P1

103/2011 Maria Ivonete Alves Machado 11/03/11 263 P2

104/2011 Susana Emanuelle Carneiro Gonçalves 11/03/11 263 P1

198/2011 Geliane Tobias Mateus 15/04/11 269 P1

479/2011 Elaine Cristina da Silva 15/07/11 283 P1

480/2011 Natasha Aparecida Gonçalves 15/07/11 283 P1

567/2011 Silvia Ferreira Marcondes 05/08/11 286 P2

677/2011 Adriele Giacomitti e Cristiane Pires Carneiro 16/09/11 292 P1

749/2011 Kleber Roberto Sviercoski 07/10/11 295 P3

777/2011 Josiane da Silva Carneiro 14/10/11 296 P3

791/2011 Anderson Santos Costa 14/10/11 296 P2

792/2011 Andreia Barbosa da Silva 14/10/11 296 P1

793/2011 Suelem Barbosa de Ávila 14/10/11 296 P1

	 Art. 2º - A lotação dos Servidores é no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.

	 Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas  disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 24 de outubro de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 835/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, ainda 
considerando o contido no Memorando nº 334/2011 da Secretaria Municipal de Educação, resolve:

	 Art. 1º  CRIAR o CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL CIRANDA DO SABER, com 
endereço na Rua Pedro Canha Salgado, nº 495, bairro Canta Galo,  nesta cidade.

	 Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 24 de outubro de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 836/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, conforme 
Resolução 037/2011, ainda considerando Memorando da Secretaria Municipal de Educação, resolve:

             Art. 1º - NOMEAR a DANIELLE FERRAZ TIBUCHESKI, CI/RG nº 7.164.487-1/PR e CPF/MF nº 034.182.839-
42, para o cargo de Diretora do Centro Municipal de Educação Infantil Ciranda do Saber.

	 Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 25 de outubro de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 837/2011

	 SUMULA: ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  NO VALOR   DE   R$   2.464,43   (DOIS  MIL,  
QUATROCENTOS  E SESSENTA   E   QUATRO   REAIS   E   QUARENTA   E    TRES CENTAVOS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO 
PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO DE 2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 2.464,43 
(DOIS MIL, QUATROCENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E QUARENTA E TRES CENTAVOS),  PARA 
REFORÇO NA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
08.004 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.243.0008.6013 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PROJOVEM ADOLESCENTE 
3.1.90.13.00.00 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS
31714 - FMASPJOV/PROGRAMA PROJOVEM ADOLESCENTE – EXERCÍCIO CORRENTE 
R$ 2.464,43

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                                                                                            R$ 2.464,43

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE 
COM O ART. 1º DESTE DECRETO, SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  DA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
08.004 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.243.0008.6013 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PROJOVEM ADOLESCENTE 
3.1.90.16.00.00 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL
31714 - FMASPJOV/PROGRAMA PROJOVEM ADOLESCENTE – EXERCÍCIO CORRENTE 
R$ 2.464,43

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                                                                                          R$ 2.464,43            

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES 
EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 25 DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 838/2011

	 SUMULA: ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  NO VALOR  DE  R$  7.000,00  (SETE MIL 
REAIS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO 
PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO DE 2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 7.000,00 
(SETE MIL REAIS),  PARA REFORÇO NA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.0011.1007 – INFRAESTRUTURA E APOIO LOGÍSTICO À REDE ESCOLAR DA EDUC  FUNDAMENTAL
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4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
01103 – 5% SOBRE TRANSF. CONSTITUCIONAIS. - EXERCÍCIO 
CORRENTE
R$ 7.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                              R$ 7.000,00

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.0011.1007 – INFRAESTRUTURA E APOIO LOGÍSTICO À REDE 
ESCOLAR DA EDUC  FUNDAMENTAL
4.4.90.52.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
01103 – 5% SOBRE TRANSF. CONSTITUCIONAIS. - EXERCÍCIO 
CORRENTE
R$ 7.000,00

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                             R$ 7.000,00            

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 25 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 839/2011

	 SUMULA: ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  NO 
VALOR  DE  R$  180,00  (CENTO E OITENTA REAIS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO DE 
2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 180,00 
(CENTO E OITENTA REAIS),  PARA REFORÇO NA SEGUINTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO
12.361.0011.2052 –MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL
3.3.90.31.00.00 – PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS CIENTIF. DESPORT E 
OUTRAS
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 180,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                                R$ 180,00

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO
12.361.0011.2052 –MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL
3.3.90.33.00.00 – PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 180,00

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                            R$ 180,00            

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 25 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 840/2011

	 SUMULA:  ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR    
NO VALOR   DE   R$  19.566,45  (DEZENOVE  MIL, QUINHENTOS E 
SESSENTA E SEIS REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 
19.566,45 (DEZENOVE MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E 
QUARENTA E CINCO CENTAVOS),  PARA REFORÇO NAS  SEGUINTES  
DOTAÇÕES  ORÇAMENTÁRIAS:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.366.0011.2057 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
01104 – DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICA  - EX 
CORRENTE
R$ 7.529,97

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.366.0011.2057 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
3.1.90.13.00.00 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
01104 – DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICA  - EX 
CORRENTE
R$ 1.656,60

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.0011.2063 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
01104 – DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICA  - EX 
CORRENTE
R$ 7.936,72

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.0011.2063 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR
3.1.90.13.00.00 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
01104 – DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICA  - EX 
CORRENTE
R$ 1.871,78

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.0011.2063 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR
3.1.90.16.00.00 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL 
01104 – DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICA  - EX 
CORRENTE
R$ 571,38

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                                R$ 19.566,45

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	

12.361.0011.2051 – ATIVIDADES DA GESTÃO DA EDUCAÇÃO
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
01104 – DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICA  - EX 
CORRENTE
R$ 19.566,45

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                          R$ 19.566,45            

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 25 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 841/2011

	 SUMULA:  ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR    
NO VALOR   DE   R$  1.141,66  (HUM  MIL, CENTO  E QUARENTA E HUM 
REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 
1.141,66 (HUM MIL, CENTO E QUARENTA E HUM REAIS E SESSENTA 
E SEIS CENTAVOS),  PARA REFORÇO NAS  SEGUINTES  DOTAÇÕES  
ORÇAMENTÁRIAS:

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
13.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.243.0008.6011 –MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO CENTRO MUNICIPAL 
DE PEDIATRIA E DA MULHER
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
01303 – SAÚDE-REC VINC (EC29/00-15%) - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 290,52

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
13.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.305.0009.2081 – VIGILÂNCIA EM SAÚDE
3.1.90.13.00.00 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS
01303 – SAÚDE-REC VINC (EC29/00-15%) - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 851,14

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                             R$ 1.141,66   

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
13.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.0009.2099 – CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
3.3.90.36.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA
01303 – SAÚDE-REC VINC (EC29/00-15%) - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 1.141,66

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                            R$ 1.141,66            

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 25 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO Nº 842/2011

	 SUMULA:  ABRE   CRÉDITO  ADICIONAL   SUPLEMENTAR NO 
VALOR  DE  R$  55.543,45  (CINQUENTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E 
QUARENTA E TRES REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 
55.543,45 (CINQUENTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E QUARENTA E 
TRES REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS),  PARA REFORÇO NA  
SEGUINTE  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
13.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.009.2078 – ATENÇÃO BÁSICA
3.1.90.13.00.00 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS
01495 - ATENÇÃO BÁSICA - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 55.543,45

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                            R$ 55.543,45   

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
13.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.009.2078 – ATENÇÃO BÁSICA
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
01495 - ATENÇÃO BÁSICA - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 55.543,45

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                        R$ 55.543,45            

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 25 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 843/2011

	 SUMULA:  ABRE   CRÉDITO  ADICIONAL   SUPLEMENTAR 
NO  VALOR  DE  R$  5.911,73   (CINCO MIL, NOVECENTOS E ONZE 
REAIS E SETENTA E TRES CENTAVOS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 
5.911,73 (CINCO MIL, NOVECENTOS E ONZE REAIS E SETENTA E 
TRES CENTAVOS),  PARA REFORÇO NAS  SEGUINTES  DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS:

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
13.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.302.0009.2079 –ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
3.1.90.13.00.00 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
01496 – ATENÇÃO MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL – EX 
CORRENTE
R$ 1.011,95

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
13.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.302.0009.2079 –ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
3.1.90.16.00.00 – OUTRAS DESÉSAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL 

01496 – ATENÇÃO MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL – EX 
CORRENTE
R$ 4.899,78

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                                  R$ 5.911,73   

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
13.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.302.0009.2079 –ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
01496 – ATENÇÃO MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL – EX 
CORRENTE
R$ 5.911,73

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                              R$ 5.911,73      

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 25 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 844/2011

	 SUMULA:  ABRE   CRÉDITO  ADICIONAL   SUPLEMENTAR 
NO  VALOR  DE  R$  20.000,00   (VINTE MIL REAIS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO DE 
2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 20.000,00 
(VINTE MIL REAIS),  PARA REFORÇO NA  SEGUINTE  DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:

08 –  SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL
08.003 –  SUPERINTENDÊNCIA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
08.243.0008.6002 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS 
ENTIDADES DE ATENDIMENTO
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 20.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                             R$ 20.000,00   

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

08 –  SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL
08.003 –  SUPERINTENDÊNCIA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
08.243.0008.6002 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS 
ENTIDADES DE ATENDIMENTO
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 20.000,00

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                           R$ 20.000,00      

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 25 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 845/2011

	 SÚMULA:   ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR NO  
VALOR  DE R$ 45.060,00 (QUARENTA E CINCO MIL E SESSENTA  REAIS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010 E 2394/2011 DE 
22/09/2011, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011,  CRÉDITO ADICIONAL  SUPLEMENTAR NO VALOR  DE 
R$ 45.060,00 (QUARENTA E CINCO MIL E SESSENTA REAIS),  PARA 
REFORÇO NAS  SEGUINTES  DOTAÇÕES  ORÇAMENTÁRIAS:
                
04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
04.005 – SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS
04.122.0003.2010 – ATIVIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE 
SUPRIMENTOS
3.3.90.36.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$  5.000,00

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABASTEC. E MEIO 
AMBIENTE
07.002 - SUPERINTENDÊNCIA AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
20.602.0016.2028 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
01000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$  60,00

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL
08.004 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0007.2038 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
CENTRO DE REFERENCIA
3.3.90.33.00.00 – PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
01000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$ 40.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                                 R$ 45.060,00 

	 ART. 2º - PARA COBERTURA DO CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART.1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O EXCESSO DE ARRECADAÇÃO – RECURSOS LIVRES.

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 25 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO Nº 846/2011

	 SUMULA: ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  NO 
VALOR   DE   R$  40.000,00  (QUARENTA MIL REAIS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 
40.000,00 (QUARENTA MIL REAIS),  PARA REFORÇO NA SEGUINTE 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA	
05.002 – DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS	
04.128.0005.2013 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO 
DA POLÍTICA
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 40.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                           R$ 40.000,00

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA	
05.002 – DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS	
04.128.0005.2013 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO 
DA POLÍTICA
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 40.000,00

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                           R$ 40.000,00            

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 25  
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 847/2011

	 SUMULA: ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  NO 
VALOR   DE  R$  790.000,00  (SETECENTOS E NOVENTA MIL REAIS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010 E 2424/2011 DE 
26/10/2011, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 
790.000,00 (SETECENTOS E NOVENTA MIL REAIS),  PARA REFORÇO 
NAS SEGUINTES DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.005 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E VALORIZ DOS PROF 
EDUC	
12.361.0011.2054 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.1.90.11.00.00 –  VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
01101 - FUNDEB 60% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 600.000,00
        
10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.005 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E VALORIZ DOS PROF 
EDUC	
12.361.0011.2054 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 

VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.1.90.13.00.00 –  OBRIGAÇÕES PATRONAIS
01101 - FUNDEB 60% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 130.000,00

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
01101 - FUNDEB 60% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 60.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                        R$ 790.000,00

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 790.000,00

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                       R$ 790.000,00            

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 28  
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 848/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, considerando:
- as prerrogativas que lhe conferem os artigos 6º e 15 do Decreto-Lei n° 
3.365/41,  alterado pela Lei  n° 2.786/56;
- a necessidade e conveniência de se proceder à construção de nova sede 
para  escola da rede municipal  de ensino, considerando-se inadequadas as 
atuais instalações,
a obrigatoriedade do ensino de qualidade, incluindo-se nesta, condições 
físicas adequadas do prédio escolar, observando-se o direito de acesso e 
permanência da criança na escola,

	 Art. 1º DECLARA de utilidade pública para fins de desapropriação, 
amigável ou judicial, mediante justa indenização, uma parte ideal de 6.000,00 
m² (seis mil metros quadrados) a ser desmembrada da área de 36.300 
m², constante da Matrícula n° 25.105 do Registro Geral de Imóveis desta 
Comarca, que será destinada ao fim específico de construção da nova sede da 
Escola Municipal  José Nery Carneiro de Napoli, com sede na Vila de Socavão 
– Distrito de Socavão, neste Município.

	 Parágrafo único: A área está avaliada pela Comissão Municipal de 
Valores, conforme Laudo de Avaliação nº 548/2011, que passa a fazer parte 
integrante deste.

	 Art. 2º A desapropriação é considerada de caráter urgente para 
efeitos de imediata imissão de posse em favor do Município.

	 Art. 3º As despesas decorrentes da desapropriação correrão por 
conta da  dotação  orçamentária própria.

	 Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em  28 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 849/2011

	 SUMULA: ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  NO 
VALOR  DE  R$  6.500,00  (SEIS MIL E QUINHENTOS REAIS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010 E 2425/2011 DE 
26/10/2011, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO DE 
2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 6.500,00 
(SEIS MIL E QUINHENTOS REAIS),  PARA REFORÇO NA SEGUINTE 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA
11.003 – DEPARTAMENTO TÉCNICO ESPORTIVO	
27.243.0008.6010 – MANUTENÇÃO E DESENV DO PROGRAMA CASTRO 
TEM ESPORTE E LAZER 
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 6.500,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                              R$ 6.500,00

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA
11.003 – DEPARTAMENTO TÉCNICO ESPORTIVO	
27.812.0020.2070 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
PROGRAMA CASTRO - PR
3.3.90.31.00.00 – PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS CIENTIF. DESPORT E 
OUTRAS
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 6.500,00

TOTAL  DA REDUÇÃO                                                            R$ 6.500,00            

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 28 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 850/2011

	 SÚMULA:    ABRE   CRÉDITO  ADICIONAL   ESPECIAL  NO 
VALOR  DE   R$  13.000,00    (TREZE MIL REAIS). 

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010 E 2429/2011  DE  
26/10/2011, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO DE 
2011,  CRÉDITO ADICIONAL  ESPECIAL  NO VALOR  DE R$ 13.000,00 
(TREZE MIL REAIS),  PARA REFORÇO NA SEGUINTE  DOTAÇÃO  
ORÇAMENTÁRIA:

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA	
05.003 – DEPARTAMENTO DE PATRIMÕNIO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS	
04.122.0013.2014 – ADMINISTRAÇÃO  DOS  CEMITÉRIOS MUNICIPAIS
4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
01511 – TAXAS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - EXERC.CORRENTE
R$  13.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL                                           R$ 13.000,00 
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	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA	
05.003 – DEPARTAMENTO DE PATRIMÕNIO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS	
04.122.0013.2014 – ADMINISTRAÇÃO  DOS  CEMITÉRIOS MUNICIPAIS
4.4.90.61.00.00 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
01511 – TAXAS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - EXERC.CORRENTE
R$  13.000,00

TOTAL DA REDUÇÃO                                                              R$ 13.000,00

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 28 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 851/2011

	 SÚMULA:    ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  ESPECIAL  NO 
VALOR  DE   R$ 140.000,00   (CENTO  E  QUARENTA  MIL REAIS). 

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010 E 2428/2011  DE  
26/10/2011, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO DE 
2011,  CRÉDITO ADICIONAL  ESPECIAL  NO VALOR  DE R$ 140.000,00 
(CENTO E QUARENTA MIL REAIS),  PARA REFORÇO NAS SEGUINTES  
DOTAÇÕES  ORÇAMENTÁRIAS:

16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
16.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS
15.451.0013.2047 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO 
E MANUTENÇÃO
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
01000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$ 50.000,00

16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
16.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS
15.451.0013.2047 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO 
E MANUTENÇÃO
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
01000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$ 20.000,00

16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
16.003 – SUPERINTENDÊNCIA DE SANEAMENTO BÁSICO  URBANO
15.451.0013.2085 – PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DE PARQUES E 
ÁREAS VERDES
3.3.90.30.00.00 –MATERIAL DE CONSUMO 
01000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$ 25.000,00 

16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
16.003 – SUPERINTENDÊNCIA DE SANEAMENTO BÁSICO  URBANO
17.512.0021.2048 – MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE 
SANEAMENTO BÁSICO URBANO
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO
01000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE
R$ 45.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL                                        R$ 140.000,00 

	 ART. 2º - PARA COBERTURA DO CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, DE CONFORMIDADE COM O ART.1º DESTE DECRETO, SERÁ 
UTILIZADO O EXCESSO DE ARRECADAÇÃO – RECURSOS LIVRES.

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 28 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 852/2011

	 SÚMULA: ABRE  CRÉDITO ADICIONAL  ESPECIAL  NO 
VALOR  DE   R$  180.000,00    (CENTO E OITENTA  MIL REAIS). 

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010 E 2426/2011  DE  
26/10/2011, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO DE 
2011,  CRÉDITO ADICIONAL  ESPECIAL  NO VALOR  DE R$ 180.000,00 
(CENTO E OITENTA MIL REAIS),  PARA REFORÇO NA SEGUINTE  
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.005 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E VALORIZ DOS PROF 
EDUC	
12.361.0011.2054 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
4.4.90.61.00.00 –  AQUISIÇÃO DE IMOVEIS
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 180.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL                                          R$ 180.000,00 

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.1.90.16.00.00 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL 
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 70.000,00

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 20.001,00

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.3.90.36.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 49.999,00

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	
10.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO	
12.361.00011.2108 – FUNDO MANUT DESENV EDUC BÁSICA E DE 
VALORIZ DOS PROF EDUC - FUNDEB
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
01102 - FUNDEB 40% – EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 40.000,00
TOTAL DA REDUÇÃO                                                        R$ 180.000,00

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 28 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 853/2011

	 SÚMULA: ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  NO 
VALOR  DE R$  292.000,00  (DUZENTOS  E NOVENTA E DOIS MIL REAIS). 

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010 E 2427/2011  DE  
26/10/2011, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011,  CRÉDITO ADICIONAL  SUPLEMENTAR  NO VALOR  DE 
R$ 292.000,00 (DUZENTOS E NOVENTA E DOIS MIL REAIS),  PARA 
REFORÇO NAS SEGUINTES  DOTAÇÕES  ORÇAMENTÁRIAS:

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
06.002 – SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTARIO E 
DES. DE PROJETOS
04.121.0003.2021 – ATIVIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJ. 
ORÇAM. E DES. DE PROJETOS
3.3.90.35.00.00 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 22.000,00

12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
TURISMO	
12.002 – DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
22.661.0017.2073 – DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 200.000,00

14 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
14.002 – DEPARTAMENTO DE PAVIMENTAÇÃO URBANA
26.451.0013.1012 –MANUTENÇÃO  DO PROGRAMA DE CONSTR E 
RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTOS
4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 70.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                            R$ 292.000,00 

	 ART. 2º - PARA COBERTURA DO CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART.1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O EXCESSO DE ARRECADAÇÃO – RECURSOS LIVRES.

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 28 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO Nº 854/2011

	 SUMULA: ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  NO 
VALOR   DE   R$   31.140,00  (TRINTA  E  HUM  MIL, CENTO E QUARENTA 
REAIS).

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NA LEI Nº 2256/2010 DE 03/12/2010, 

D E C R E T A:

	 ART. 1º - FICA ABERTO AO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2011, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR  DE R$ 
31.140,00 (TRINTA E HUM MIL, CENTO E QUARENTA REAIS),  PARA 
REFORÇO NA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
13.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0009.2078 – ATENÇÃO BÁSICA
3.1.90.13.00.00 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 31.140,00
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                             R$ 31.140,00

	 ART. 2º - PARA  COBERTURA  DO  CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, DE CONFORMIDADE COM O ART. 1º DESTE DECRETO, 
SERÁ UTILIZADO O  RECURSO  PROVENIENTE DO CANCELAMENTO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, A SEGUIR ESPECIFICADA:

13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
13.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0009.2078 – ATENÇÃO BÁSICA
3.1.90.11.00.00 – VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL
01000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)  - EXERCÍCIO CORRENTE
R$ 31.140,00
TOTAL  DA REDUÇÃO                                                        R$ 31.140,00            

	 ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA, 
FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO, EM 28 
DE OUTUBRO DE 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIAS

PORTARIA Nº 312/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO – ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições, considerando as disposições  do  
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, e o contido no Ofício nº. 01/2011 
expedido pela Comissão do  Processo Administrativo Disciplinar nº 05/2011, 
resguardado do direito  à ampla defesa e ao contraditório, resolve:

	 Art. 1º. PRORROGAR por 30 (trinta) dias, a contar de 15 de 
outubro de 2011, o prazo para apresentação do relatório final do Processo 
Administrativo Disciplinar nº 05/2011 – PAD/UPA. 

	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 21 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 313/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, Estado do Paraná, o 
uso de suas atribuições legais, considerando o Memorando n° 360/2011 da 
Secretaria de Educação, resolve:

	 Art. 1º AMPLIAR a carga horária de trabalho da servidora KATIA 
DO RPADO PINHEIRO, Matrícula n° 2665.4, de vinte para quarenta horas 
semanais, exercendo suas funções no CMEI Rivadavia de Gracia Lara.

	 Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 24 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 314/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, Estado do Paraná, o 
uso de suas atribuições legais, considerando o Memorando n° 361/2011 da 
Secretaria de Educação, resolve:

	 Art. 1º REDUZIR a carga horária de trabalho da servidora 
ADRIELE GIACOMITTI, Matrícula n° 56476.1, de quarenta para vinte horas 
semanais, exercendo suas funções na Escola Municipal Profª Dalila Ayres.

	 Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 24 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 315/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições, com fundamento na Lei Complementar n° 13/2007, 
considerando o Decreto n° 156/2007 – que regulamenta a concessão da 
Licença Especial Remunerada aos Servidores Municipais e considerando ainda 
o analisado e decidido no Processo Administrativo n° 12430/11, resolve:

	 Art. 1° CONCEDER licença especial remunerada ao servidor 
EZEQUIEL DOS SANTOS, Matrícula nº 9067-0, com lotação na Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, no período de 03 de novembro de 2011 a 03 de 
dezembro de 2011.

	 Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 26 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 316/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no Art 81 da 
Lei Complementar 13/2007 e, ainda o analisado e deferido no Processo 
Administrativo protocolado sob nº 9424/2011, resolve:

	 Art. 1º PRORROGAR a pedido, por dois anos consecutivos, 
licença por motivo de afastamento do cônjuge, sem remuneração à servidora 
ROSEMARI APARECIDA RODRIGUES, portadora da CI/RG nº 5.768.943-9 
e CPF/MF nº861.360.209-63, que exerce o cargo de Professora, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, Centro Municipal de Educação Infantil 

Cavalinho de Pau, na forma disposta no Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município.

	 § 1º A referida licença tem início em 28 de julho  de 2011  e 
término em 28 de julho  de 2013.

	 § 2º Da concessão ao término do período serão observadas, as 
disposições do parágrafo único do Art. 81 do referido Estatuto.

	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 26 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 317/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições, considerando as disposições do artigo 10 e 
seguintes da Lei n° 2287/2011 e o instruido no Processo Administrativo nº 
12194/2011, resolve:

	 Art. 1° CONCEDER a MARIA DE LOURDES DA SILVA, matrícula 
n° 6904-0, progressão por qualificação profissional - Classe “P3 – 308”, a 
partir de 29 de setembro de 2011.

	 Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 26 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 318/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições, considerando: 
- justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde da falta de 
servidores, para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, 
especialmente pela implantação de serviços na Unidade de Pronto 
Atendimento – UPA,
- o parecer da Procuradoria Geral do Município - Memorando nº 457/2011, e,  
- especialmente, pela prevalência do interesse público sobre o particular e 
obrigatoriedade da manutenção com qualidade dos serviços essenciais da 
saúde pública,
	 com fundamento no Art. 89, § 2º e § 4º, da Lei Complementar nº 
13/2007 – Estatuto dos Servidores Municipais, combinado com o Art.139 do 
mesmo diploma legal, alterada pela Lei Complementar nº 21/2008 ,  resolve:

	 Art. 1º – CANCELAR, a partir de 27 de outubro de 2011,  a 
licença para tratar de interesses particulares das servidoras que indica:

1.- ALINE CRISTINA KOWALSKI DA MOTTA – Matrícula nº 21881-1, RG nº 
6.862.168-2, Auxiliar de Saneamento,
2.- CARLA CRISTINA WEINERT, Matrícula nº 1460.51, RG nº 5.365.799-0, 
Auxiliar de Enfermagem,
3.- MARINEZ KRELLING, Matrícula nº 1690.0, RG nº 1.378.702-6, 
Escriturária,
4.- PATRÍCIA MARTINS WEIGERT, Matrícula nº 1897.00, RG nº 6.336.001-5, 
Auxiliar de Enfermagem,

lotadas na Secretaria Municipal de Saúde – Castro – PR, convocando-as 
para comparecerem ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Castro, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da publicação 
desta, para reassumirem a vaga de seu cargo, no local de lotação.

	 PARÁGRAFO ÚNICO: O não comparecimento  das servidoras  
no prazo estipulado fará com que seja iniciada a contagem do período de 
30(trinta) dias para caracterizar abandono de emprego, nos termos do Art. 
139 da Lei Complementar nº 13/2007 – Estatuto dos Servidores Municipais.
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	 Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando expressamente  revogadas as Portarias nº 511/2009, nº 601/2010, nº 
106/2010 e nº 120/2010, que, respectivamente, autorizavam às servidoras a 
licença ora cancelada, bem como ficam revogadas as demais disposições em 
contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 27 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 319/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições, considerando as disposições das Leis n° 1580/2007, 
1581/2007, 1582/2007 e 1583/2007, e ainda equívoco constante da Portaria 
n° 311/2011, resolve:

	 Art. 1° RETIFICAR O AVANÇO POR MÉRITO PROFISSIONAL 
CONCEDIDO ao servidor municipal HUGO CHAVES FERREIRA, matrícula 
nº 28749-0, da CLASSE G1 101 para CLASSE G1 001, conforme informado 
no Memorando nº 291/2011.

	 Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 27 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 320/2011

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, Estado do Paraná, o 
uso de suas atribuições legais, considerando o Memorando n° 357/2011 da 
Secretaria de Educação, resolve:

	 Art. 1º AMPLIAR a carga horária de trabalho da servidora 
CRISTIANE DO ROCIO ROGESKI DE FARIAS, Matrícula n° 900.8, de vinte 
para quarenta horas semanais.

	 Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 27 de outubro de 
2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

RELATÓRIO DE REPASSE

CONSOLIDAÇÃO DOS EDITAIS  Nº. 10/11 - SMFA

	 O Prefeito Municipal de Castro, no uso de suas atribuições, de 
conformidade ao que determina a Lei Federal nº 9.452, de 20 de março 
de 1997, artigo 2º faz saber a todos quantos virem e haja de pertencer o 
conhecimento deste edital que a Prefeitura Municipal de Castro obteve, de 
entidade da Administração Federal, durante o mes de Outubro de acordo 
com os Editais números: 77/11, 78/11, 79/11, 80/11,  81/11, 82/11, 83/11, 
84/11 e  85/11 publicados no Mural do Paço Municipal a liberação dos 
seguintes recursos:

EDITAL nº. 77/11 - SMFA

Nº DATA PROGRAMA VALOR 
– R$

1 04/10/11 PROGRAMA MERENDA ESCOLAR – PRE 
-  ESCOLA

5.724,00

2 04/10/11 PROGRAMA MERENDA ESCOLAR – 
FUNDAMENTAL

41.226,00

3 04/10/11 PROGRAMA MERENDA ESCOLAR – EJA 888,00

4 04/10/11 PROGRAMA MERENDA ESCOLAR – CRECHE 6.648,00

5 04/10/11 PNAT – PROGRAMA NACIONAL DE 
TRANSPORTE ESCOLAR

61.389,20

6 05/10/11 FNS- INCENTIVO ESTADUAL - QUILOMBOLA 10.000,00

EDITAL nº. 78/11 - SMFA

Nº DATA PROGRAMA VALOR 
– R$

1 06/10/11 FNS – PVVPS -  VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO 
DE SAÚDE

2.101,62

2 06/10/11 FNS – PAB FIXO 117.397,00

EDITAL nº. 79/11 - SMFA

Nº DATA PROGRAMA VALOR 
– R$

1 13/10/11 FMAS – PV MC 1.500,00

2 14/10/11 FNS- INCENTIVO NO AMBITO DO 
PROGRAMA NACIONAL DE HIV / AIDS E 
OUTRAS DST

25.000,00

EDITAL nº. 80/11 - SMFA

Nº DATA PROGRAMA VALOR 
– R$

1 17/10/11 FMASIGDBF – BOLSA FAMILIA 6.760,60

2 17/10/11
FMAS – PACI – IDOSO

3.400,00

3 17/10/11
FNS – SAÚDE DA FAMÍLIA

117.250,00

4 17/10/11
FNS – SAÚDE BUCAL

41.300,00

5 17/10/11
FNS – AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE

87.000,00

EDITAL nº. 81/11 - SMFA

Nº DATA PROGRAMA VALOR 
– R$

1 19/10/11 FNS – NÚCLEOS DE APOIO A SAÚDE DA 
FAMÍLIA -NASF

40.000,00

2 19/10/11 FNS – AGENTES COMUNITÁRIOS DE 
SAÚDE

3.960,00

EDITAL nº. 82/11 - SMFA

Nº DATA PROGRAMA VALOR 
– R$

1 20/10/11 FNS – SAÚDE BUCAL 2.400,00

2 20/10/11 FNS - COMPENSAÇÃO DE ESPECIALIDADES 
REGIONAIS

3.684,34

3 20/10/11 FMASPFMC3 – COMPLEMENTAÇÃO 
PROGRAMA SENTINELA

2.200,00

4 21/10/11
FNS – SAÚDE DA FAMÍLIA

5.250,00

5 21/10/11 FNS -  SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL 
URGÊNCIA – SAMU

12.500,00

6 21/10/11 FNS - CENTRO DE ESPECIALIDADES 
ODONTOLÓGICAS – CEO

8.800,00

Nº DATA PROGRAMA VALOR 
– R$

1 20/10/11 FNS – SAÚDE BUCAL 2.400,00

7 21/10/11 FNS – PFVPS -  VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO 
DE SAÚDE

5.003,16

EDITAL nº. 83/11 - SMFA

Nº DATA PROGRAMA VALOR 
– R$

1 25/10/11 FMAS – PTMC – APAE 1.332,39

2 25/10/11
FMASPFMC – PROGRAMA SENTINELA

7.200,00

3 25/10/11 FMASPFMC3 – COMPLEMENTAÇÃO 
PROGRAMA SENTINELA

2.200,00

4 25/10/11 FMASPBFI – PROTEÇÃO E ATENDIMENTO 
INTEGRAL À FAMILIA/PAIF 

9.000,00

5 25/10/11 FMAS PJOV - PROGRAMA PRO – JOVEM 
ADOLESCENTE

15.075,00

EDITAL nº. 84/11 - SMFA

Nº DATA PROGRAMA VALOR 
– R$

1 26/10/11 FNDE/PDDE – PROGRAMA DINHEIRO 
DIRETO NA ESCOLA

1.152,00

EDITAL nº. 85/11 - SMFA

Nº DATA PROGRAMA VALOR 
– R$

1 28/10/11 FNS- INCENTIVO ESTADUAL 10.000,00
2 28/10/11 FNS -  SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL 

URGÊNCIA – SAMU – ESTADUAL
6.250,00

	 De forma especial fica consignado ciência/conhecimento, 
da obtenção dos benefícios supracitados, especialmente os partidos e 
ou agremiações políticas, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades 
Empresariais, estas congregadas pelo CDL – Câmara de Dirigentes Lojistas de 
Castro e a Câmara Municipal de Castro.

	 E, para que não seja alegado desconhecimento, todos os 
dados descritos estão disponíveis no prédio do Paço Municipal, setor de 
contabilidade, para conferência.

	 Castro, 28 de  Outubro  de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
Prefeito Municipal

LICITAÇÃO

PROCESSO DE DISPENSA Nº 076/11

DATA: 20 DE OUTUBRO 2011.

OBJETO: REALIZAÇÃO DE CURSO DE AUXILIAR DE PANIFICAÇÃO E 
CONFEITARIA.

CONTRATADA: SENAI.

VALOR: R$ 28.000,00 (VINTE E OITO MIL REAIS).

LOURIVAL LEITE DE CARVALHO FILHO

ADVOGADO – PGM
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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PROCESSO DE DISPENSA Nº 077/11

DATA: 20 DE OUTUBRO 2011.

OBJETO: REALIZAÇÃO DE CURSO DE PINTOR DE OBRAS..

CONTRATADA: SENAI.

VALOR: R$ 12.600,00 (DOZE MIL E SEISCENTOS REAIS).

LOURIVAL LEITE DE CARVALHO FILHO

ADVOGADO – PGM
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

EXTRATO DO CONTRATO Nº 160/11
Edital de Pregão Presencial 138/11

DATA DO CONTRATO: 05 de outubro de 2011.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CASTRO – Estado do Paraná, 
com endereço na Praça Pedro Kaled, nº 22, inscrito no CNPJ/MF nº 
77.001.311/0001-08, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. 
MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR, portador da CI/RG nº 3.044.220-2/PR e do 
CPF/MF nº 792.370.299-34.

CONTRATADA: SERRALHERIA SANTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 
01.604.355/0001-52.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE REFORMA E REPAROS EM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E 
MOBILIÁRIOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS – RECURSOS 
ORDINÁRIOS (LIVRES) – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

VALOR TOTAL: R$ 4.826,00 (QUATRO MIL, OITOCENTOS E VINTE E 
SEIS REAIS).

VIGÊNCIA: 05 de outubro de 2011 à 05 de dezembro de 2011.

MOACYR ELIAS FADEL JÚNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

DILOIR DE JESUS SANTOS DA SILVA – PROPRIETÁRIO.
SERRALHERIA SANTOS LTDA – ME.

CONTRATADA

TERMO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL (Registro de Preços)

N° 020/2011

	 Conforme o disposto nas Leis 8666/19993, 10520/2002, no 
Decreto n° 3931/2001, o expresso nos itens 1.1 do Edital e 4.1 da Ata de 
Registro de Preços, a concordância do fornecedor e a autorização da 
Secretaria Municipal de Fazenda, através do memorando n° 176-A – SMFA, o 
Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 
o interesse público, determina através deste Termo a prorrogação do prazo 
de vigência da Ata de Registro de Preços, do citado Pregão, pelo período de 
mais 06 (seis) meses, ou seja até 07 de Abril de 2012 ou até o término da 
quantidade estabelecida no item 2.1 da Ata.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 10 de Outubro de 
2011.

ÁLVARO TELLES
Prefeito Municipal

TERMO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL (Registro de Preços)

N° 025/2011

	 Conforme o disposto nas Leis 8666/19993, 10520/2002, no 
Decreto n° 3931/2001, o expresso nos itens 1.1 do Edital e 4.1 da Ata de 
Registro de Preços, a concordância do fornecedor e a autorização da 
Secretaria Municipal de Fazenda, através do memorando n° 173-B – SMFA, o 
Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 
o interesse público, determina através deste Termo a prorrogação do prazo 
de vigência da Ata de Registro de Preços, do citado Pregão, pelo período de 
mais 06 (seis) meses, ou seja até 08 de Abril de 2012 ou até o término da 
quantidade estabelecida no item 2.1 da Ata.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 18 de Outubro de 
2011.

ÁLVARO TELLES
Prefeito Municipal

TERMO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL (Registro de Preços)

N° 026/2011

	 Conforme o disposto nas Leis 8666/19993, 10520/2002, no 
Decreto n° 3931/2001, o expresso nos itens 1.1 do Edital e 4.1 da Ata de 
Registro de Preços, a concordância do fornecedor e a autorização da 
Secretaria Municipal de Fazenda, através do memorando n° 181-A – SMFA, o 
Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 
o interesse público, determina através deste Termo a prorrogação do prazo 
de vigência da Ata de Registro de Preços, do citado Pregão, pelo período de 
mais 06 (seis) meses, ou seja até 11 de Abril de 2012 ou até o término da 
quantidade estabelecida no item 2.1 da Ata.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 21 de Outubro de 
2011.

ÁLVARO TELLES
Prefeito Municipal

TERMO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL (Registro de Preços)

N° 029/2011

	 Conforme o disposto nas Leis 8666/19993, 10520/2002, no 
Decreto n° 3931/2001, o expresso nos itens 1.1 do Edital e 4.1 da Ata de 
Registro de Preços, a concordância do fornecedor e a autorização da 
Secretaria Municipal de Fazenda, através do memorando n° 174-A – SMFA, o 
Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 
o interesse público, determina através deste Termo a prorrogação do prazo 
de vigência da Ata de Registro de Preços, do citado Pregão, pelo período de 
mais 06 (seis) meses, ou seja até 14 de Abril de 2012 ou até o término da 
quantidade estabelecida no item 2.1 da Ata.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, em 13 de Outubro de 
2011.

ÁLVARO TELLES
Prefeito Municipal

CMDCA

RESOLUÇÃO Nº17/2010 
De 24 de outubro de 2011

	 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– CMDCA, no uso de suas atribuições, informa que receberá projetos que 
visem a continuidade do trabalho das entidades e programas, e para tanto,

RESOLVE

	 Art. 1º - Poderão candidatar-se ao recebimento do recurso do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, as 
entidades governamentais e não-governamentais, bem como, programas e 
projetos inscritos junto ao CMDCA.

	 Art. 2º - Os recursos solicitados deverão priorizar as linhas de 
ação que beneficiem o atendimento direto a crianças e adolescentes e suas 
famílias, conforme diretrizes do artigo 90 do ECA, quais sejam: 

	 I – Aplicar-se-ão recursos para apoiar ações preventivas e 
socioeducativas em meio aberto para crianças e adolescentes – 0 a 18 anos;
	 II – Ações direcionadas a convivência familiar e comunitária;
	 III – Ações direcionadas a prevenção e atenção à vítimas de 
violência e exploração sexual;
	 IV – Atenção a adolescentes em Conflito com a Lei;
	 V –  Atenção a crianças e adolescentes internados por motivo de 
saúde;
	 VI – Ações que propiciem a Erradicação do Trabalho Infantil;
	 VII – Ações que possam garantir a acessibilidade para crianças e 
adolescentes, conforme as	  normas técnicas ABNT;
	 VIII – Ações preventivas para crianças e adolescentes, visando 
coibir o uso de drogas;  
	 IX -   Ações voltadas para  crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade social;
	 X – Ações voltadas para a formação profissional de adolescentes.
	 XI – Ações voltadas para adequação do ambiente, seguindo as 
normas sanitárias vigentes; 
	 Art. 3º - A liberação de recursos para a implementação de 
projetos e de ações será realizada mediante aprovação de projetos e planos de 
aplicação específicos, sendo que os projetos devem apresentar impacto social, 
viabilidade técnica, financeira e econômica, desenvolvimento sustentável, 
metodologia de ação e resultados esperados em curto, médio e longo prazo.

	 Art. 4º - Para solicitar recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, as entidades governamentais e não-
governamentais, programas ou projetos, além de comprovar a inscrição junto 
ao CMDCA, deve comprovar regularidade da situação da atual diretoria e 
apresentar os documentos constantes do Anexo II.

	 Art. 5º - As solicitações das mesmas deverão ser analisadas, à luz 
desta resolução, pela Comissão Paritária do Fundo, com posterior aprovação 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

	 Art. 6º - No ato do Protocolo deverá ser entregue pela entidade 
ao CMDCA em duas vias (Cópia , original) o Roteiro de Projeto e Plano de 
Aplicação com a documentação, constantes nos anexos I e II. O Roteiro 
de Projeto e Plano de Aplicação também deverão ser enviados por meio 
eletrônico no e-mail cmdca@castro.pr.gov.br.

	 Art. 7º - Devem ser observadas as regras que constam dos anexos 
e ainda ser observado o seguinte:
a) Exigência para entidade governamental, quando o Projeto prever 
contratação de pessoal (Recurso Humano) deve ser anexada “Declaração do 
Prefeito” se comprometendo a fazer a dotação orçamentária para contratação;
b) Obras - construção, ampliação de área construída só serão aprovadas 
se previstas com contrapartida da entidade de no mínimo 15% do total do 
projeto;
c) 	 As reformas poderão ser previstas com recursos do FMDCA.

	 Art. 8º - A solicitação dos recursos será efetivada mediante o 
protocolo junto ao CMDCA do Roteiro para Projeto e Plano de Aplicação, 
seguindo o seguinte cronograma:

24/10/2011 – Reunião Extraordinária para aprovação da presente Resolução;
25/10/2011 e 26/10/2011 – Divulgação desta Resolução e distribuição do 
material (roteiro para projeto) para as entidades e programas cadastrados;
07/11/2011 – Formação para dirigentes, coordenadores e/ou representantes 
das entidades, programas e projetos para captação de recursos para o 
FMDCA e esclarecimentos de dúvidas; 
09/11/2011 – Protocolo dos projetos;
10/11/2011 e 11/11//2011 – Análise dos projetos pela Comissão e devidos 
ajustes pelas entidades ou programas proponentes;
17/11/2011 – Reunião extraordinária do CMDCA para referendar os projetos 
aprovados.
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	 Art. 9º - Os processos enviados fora do prazo ou com documentação incompleta não serão analisados pela 
Comissão Paritária do Fundo.

	 Art. 10 – As proposições em desacordo com a presente resolução serão desaprovadas pela Comissão do 
Fundo.

	 Parágrafo único: No caso de indeferimento cabe recurso à própria Comissão do Fundo.

	 Art. 11 – O CMDCA deverá, obrigatoriamente, informar os órgãos parceiros na fiscalização da aplicação 
dos recursos liberados no município, a saber:

a) Comissão de Fiscalização;
b) Ministério Público;
c) Secretaria Municipal da Criança e Desenvolvimento Social.

	 Art. 12 – A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Castro, 24 de outubro de 2011.

Rosinéia Aparecida de Oliveira
Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente

Comissão Paritária do Fundo Municipal

Adriano Roberto dos Santos
Membro da Comissão

Silvana de Andrade Toledo
Membro da Comissão

Johannes Strijker
Membro da Comissão

Rose Mara Alves
Membro da Comissão

Angelina Beatriz da Silva de Lima
Membro da Comissão

Maria Teresa Menarim
Membro da Comissão

Anexo I – ROTEIRO PARA PROJETO

Dados Cadastrais da Entidade ou Programa Proponente:

(   )GOVERNAMENTAL			   (   )  NÃO-GOVERNAMENTAL

2 – Justificativa do Projeto e Meta de Atendimento:

3 – Atividades e Cronograma:

4- Metodologia:

(Descrever como as atividades/ações serão executadas, articuladas entre si e desenvolvidas com as crianças, 
adolescentes e suas famílias. Necessário especificar quais os resultados esperados em curto, médio e longo prazo 
com o projeto)

5 – Plano de Aplicação:
5.1 – Recursos do FMDCA:

5.2 – Contrapartida da Entidade ou Programa Proponente:

OBS:
OBRAS – Construção, ampliação de área construída só serão aceitas com contrapartida acima de 15%.
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6 – Declaração:

	 Na qualidade de representante legal da instituição proponente, 
declaro para os devidos fins que as informações que constam deste Roteiro 
de Projeto e Plano de Aplicação são verdadeiras e me responsabilizo na 
forma legal.

	 Pede deferimento,
__________________

Local/Data Assinatura

ANEXO II

Documentação a ser anexada quando da solicitação

Atenção: A aprovação da proposta está condicionada a análise e parecer da 
Comissão Paritária do FUNDO do CMDCA, bem como, à apresentação da 
documentação abaixo-relacionada, que deverá ser encaminhada juntamente 
com o Roteiro para Projeto (Anexo I).

A entidade proponente solicitará os recursos através de oficio dirigido à (ao) 
Presidente do CMDCA, constando o valor da solicitação, bem como, 
a contrapartida da Entidade ou Programa, conforme Resolução nº. 
17/2011- CMDCA.

Roteiro para Projeto e Plano de Aplicação.
Ata da eleição da atual diretoria registrada em cartório (cópia autenticada).

No caso de entidade governamental deve ser apresentada cópia do 
decreto de nomeação do  Coordenador(a) da Unidade Referenciada.

Comprovação de inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ, (atualizada) (pode ser retirado via internet, na página eletrônica 
www.receita.fazenda.gov.br)
Dispensado para entidade governamental.

Cópia legível da Cédula de Identidade (RG) e CPF do representante legal ou 
diretor da Entidade ou Coordenador do Programa ou Projeto

Comprovação da Inscrição da Entidade; Programa ou Projeto junto ao 
CMDCA (Art. 90, Parágrafo Único, Art. 91 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA).

Atenção:

2. O Roteiro para Projeto dever ser seguido e o Plano de Aplicação deve ser 
apresentado conforme modelo do Anexo I.

3. A entidade; programa ou projeto beneficiado deverá prestar contas 
ao CMDCA e à Secretaria Municipal da Fazenda da correta aplicação dos 
recursos recebidos, demonstrando os gastos efetivados e respectivos 
documentos comprobatórios.

4. Para entidade governamental, quando o Projeto exigir contratação de 
pessoal (Recurso Humano) deve ser anexada “Declaração do Prefeito” se 
comprometendo a fazer a dotação orçamentária para contratação.

5. OBRAS – Construção, ampliação de área construída só serão aceitas com 
contrapartida de no mínimo 15%.
6. Critérios para Seleção e Aprovação dos Projetos:
Os projetos deverão apresentar:
Impacto social;
Viabilidade técnica, financeira e econômica;
Desenvolvimento sustentável;
Metodologia de Ação;
Resultados esperados em curto, médio e longo prazo.

7. Despesas que podem ser realizadas com Recursos do FMDCA:
Material de consumo e Serviços:
Material de expediente
Material de limpeza e conservação
Gêneros alimentícios
Materiais para reparos e manutenção de imóveis
Material de cama, mesa e banho
Material esportivo
Sementes, mudas, plantas e insumos
Material elétrico e eletrônico
Material para pintura em geral
Material de copa e cozinha
Vestuário, tecidos e aviamentos
Material de Divulgação
Material para informática
Material de jardinagem
Pinturas e reformas em imóveis já existentes
Outros serviços desde que contratados por empresas

Permanente e Investimentos:
Aparelhos, equipamentos e máquinas para uso em escritório
Veículo de transporte e serviços, desde que de uso exclusivo no atendimento 
à criança e ao adolescente
Mobiliário em geral
Aparelhos, equipamentos e máquinas para comunicação, cine, foto e som
Instrumentos musicais

Aparelhos, equipamentos e máquinas para cozinha e limpeza
Aparelhos e equipamentos de informática
Obras (construção e reformas)

RESOLUÇÃO Nº18/2011 
De 24 de outubro de 2011

	 Critérios para Liberação de Recursos de Doação do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

	 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– CMDCA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE

	 Art. 1º – As entidades, programas e projetos registrados no 
CMDCA, governamentais e não governamentais, poderão apresentar 
projetos para captação de recursos financeiros do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente;

	 Art. 2º – Fica criado o Certificado de Autorização para Captação 
de Recursos Financeiros para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – FMDCA – com a finalidade de regular os mecanismos de 
captação de recursos;

	 1.º O Certificado para Captação de Recursos Financeiros para o 
FMDCA, fará referência específica a Entidade ou Programa; a numeração de 
controle e vigência da autorização, que poderá chegar a 12 ( doze meses), 
podendo ser prorrogado, mediante aprovação em reunião do CMDCA. 

	 2.º O Certificado tem a expressa finalidade de autorizar a 
captação de recursos para o FMDCA . A concessão e a liberação são 
competências exclusivas do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Castro – CMDCA;

	 3.º Para efeitos legais, o Certificado constitui-se em documento 
oficial impresso pelo CMDCA de Castro, assinado pela Presidente deste 
Conselho, e em se tratando de entidades e programas governamentais 
também deverá ser assinado pelo(a) Secretário(a) e/ou responsável da pasta.

	 Art. 3.º – Os recursos captados pela Entidade ou Programa, 
serão depositados pelo contribuinte diretamente na conta do FMDCA . Em 
se tratando de bens, deverá conter a declaração de quantidade, qualidade e 
valor e outros documentos que se façam necessários.

	 Art. 4.º A entidade ou programa captadores de recursos deve 
comprovar ao CMDCA a destinação mediante recibo de depósito ou 
documento de bens, sendo responsável pela entrega ao destinador do recibo 
emitido pelo CMDCA de Castro;

	 Art. 5.º A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação.

	 Art. 6.º Os casos não previstos nesta resolução, serão revistos 
pela Comissão do Fundo e referendados pelo CMDCA.
 
	 Castro, 24 de outubro de 2011.

Rosinéia Aparecida de Oliveira
Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente

Comissão Paritária do Fundo Municipal

Adriano Roberto dos Santos
Membro da Comissão

Silvana de Andrade Toledo
Membro da Comissão

Johannes Strijker
Membro da Comissão

Rose Mara Alves
Membro da Comissão

Vilmar Roberto
Membro da Comissão

Lucimar Chiquito Salgado
Membro da Comissão

PODER LEGISLATIVO

CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO PLANO 
DIRETOR

	 A Câmara Municipal de Castro tem a satisfação de convidar 
a comunidade castrense para participar da Audiência Pública sobre 
o Plano Diretor e Legislação Correlata do Município de Castro e dá 
outras providências.
Local: Câmara Municipal de Castro
Data: 9 de novembro de 2011
Hora: 16:00 horas

Aguardamos a sua presença.
Atenciosamente

Joel Elias Fadel
Presidente

Decreto Legislativo nº 101/2011

	 Súmula: Concede isenção do pagamento de IPTU à Senhora Edy 
Marlene de Oliveira e Silva – Processo Administrativo nº 5421/2011.

	 A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ

D E C R E T A
LEI

	 Art. 1º - Concede à Senhora Edy Marlene de Oliveira e Silva, 
isenção do pagamento de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), 
referente à imóvel localizado na Rua Doutor Afonso Celso Abrão, Jardim das 
Araucárias III, nesta Cidade, relativo aos exercícios de 2006 a 2010, cujo valor 
é de R$ 543,88 (quinhentos e quarenta e três reais e oitenta e oito centavos) 
- Processo Administrativo nº 5421/2011.		

	 Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor a partir de sua 
publicação.

	 Sala das Sessões da Câmara Municipal de Castro, em 26 de 
Outubro de 2.011.

Joel Elias Fadel
Presidente


